
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2022
Edital nº 77/2022
Processo Administrativo nº 3391/2022
Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Tipo de licitação: Menor preço

O Município de Pirassununga torna público para conhecimento dos interessados que na data,
hora e local abaixo indicados fará realizar o Pregão Presencial nº 10/2022, conforme descrito
no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste Edital.

O  procedimento  licitatório  que  dele  resultar  será  regido  pela  Lei  nº.  10.520/2002,  Lei
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 4.130/2010,
Portarias  nº  046/2016,  361/2020,  362/2020  e  126/2021  e  demais  legislações  correlatas,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas alterações, e demais
exigências deste Edital.

ENTREGA DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS DO CREDENCIAMENTO: 
Os documentos referentes ao credenciamento e os envelopes contendo a “Proposta de Preços”
e o “Documentos de Habilitação”, serão recebidos pela Equipe de Apoio às 13:30 horas do
dia 17 de agosto de 2022, na Seção de Licitações, sito na Rua Galício Del Nero, 51, Centro
(Paço Municipal).

Todas as informações que a  Pregoeira julgar importantes serão disponibilizadas no site
www.pirassununga.sp.gov.br no campo Licitações, razão pela qual as empresas interessadas
deverão consultá-las obrigatoriamente até a data prevista para abertura da sessão.

DA VISITA TÉCNICA 

Não será exigida das licitantes visita técnica obrigatória. Caso a proponente tenha interesse em
conhecer os locais onde os serviços serão executados, poderá agendar visita através do telefone
(19) 99619-0911, com o Sr. Marcos de Oliveira Moraes. A visita técnica deverá ser executada
por representante da empresa interessada, desde que esteja devidamente credenciado através de
instrumento  público  ou particular  de procuração com poderes  para  praticar  a  visita.  A não
apresentação  da  credencial  impossibilitará  a  realização  da  visita  técnica.  O  não
comparecimento  ou  falta  de  interesse  do  licitante  na  visita  implicará  em  seu  pleno
conhecimento e  total aceitação quanto as condições  para a execução dos serviços,  não
podendo  alegar qualquer ignorância  e/ou  desconhecimento.  A empresa  que  realizar  a
visita técnica deverá apresentar o Atestado emitido pela Secretaria Municipal de Obras e
Serviços no Envelope “A” - Documentos de Habilitação”.

A visita técnica terá por finalidade:

a) conhecimento do trajeto, da topografia, das áreas e dos locais em que serão prestados os
serviços;

b) solicitação de esclarecimentos necessários a formulação da proposta e futura execução do
objeto.

c) Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de informações e das condições
locais pertinentes à execução do objeto licitado não serão consideradas como argumentos
válidos para reclamações futuras, nem tampouco desobrigam a sua execução.
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I – DO OBJETO
1.1.  O presente Pregão tem por objeto o  REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS DE
PINTURA DE MEIO FIO, SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PASSEIO DE CONCRETO
E DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA-BOMBEIRO PARA A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS, de acordo com as exigências constantes no Termo
de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital.

1.2 VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.966.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta e
seis mil reais). 

1.3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  Os serviços supracitados são de competência
dos municípios, disposto na Constituição Federal, art. 30, inciso V, podendo ser administrado
de forma direta pelo município; por meio de uma empresa pública específica ou empresa de
economia mista criada para desempenhar especificamente essa função. Podem ainda ser objeto
de concessão ou terceirizados junto à iniciativa privada de forma global ou parcial, envolvendo
um ou mais segmentos.
Atualmente,  o  poder  público  municipal  tem  dificuldade  em  atuar  na  execução  direta  dos
referidos  serviços,  devido  à  escassez  de  recursos:  financeiros,  humano,  infraestrutura  e
máquinas e equipamentos.
A Prefeitura Municipal utiliza a ferramenta legal de terceirizar junto à iniciativa privada,  a
operacionalização  dos  referidos  serviços,  por  meio  de  processo  licitatório,  regido  pela
legislação federal, Lei n° 8.666/93, que regulamenta o art.  37, inciso XXI, da Constituição
Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  baseado  no
planejamento detalhado da gestão e operacionalização dos serviços prestados.
Vale salientar que tais serviços são atividades de interesse coletivo, visando a sua aplicação
diretamente em benefício à população, devendo ser continuo, pois, sua paralisação total, ou até
mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos aos seus usuários.

1.4 Integram este Edital os seguintes ANEXOS:
ANEXO I: Termo de Referência;
ANEXO II: Modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação;
ANEXO III: Formulário Proposta;
ANEXO IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação;
ANEXO V: Modelo de Declaração de não empregar menor;
ANEXO VI: Modelo de Declaração de ME ou EPP;
ANEXO VII: Modelo de Declaração para o caso de empresas em recuperação judicial;
ANEXO  VIII: Modelo de Declaração para  o caso de empresas em recuperação

extrajudicial;
ANEXO IX: Minuta da Ata de Registro;

II – DA PARTICIPAÇÃO
2.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  atenderem a  todas  as  exigências
editalícias, inclusive quanto à documentação de habilitação, pertencentes ao ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.2. A(s) licitante(s) arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas.
2.3. Além das  vedações  estabelecidas  pelo  artigo  9º  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  não será
permitida nesta licitação a participação de empresas:
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2.3.1. estrangeiras que não funcionam no País;
2.3.2. pertencentes ao ramo de atividade incompatível com o objeto desta licitação;
2.3.3. reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.3.4. suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração,
nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como
artigo 7º da Lei nº 10.520/02, e de acordo com a Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo;
2.3.5. declaradas inidôneas pelo poder Público e não reabilitadas.

III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, os licitantes deverão estar
representados por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e
praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as
fases licitatórias.
3.2. O credenciamento far-se-á por procuração, através de instrumento público ou particular,
em original ou cópia autenticada, devendo obrigatoriamente apresentar todos os dados de
qualificação da outorgante, bem como do agente outorgado, acompanhada de cópia do
instrumento que comprove ter o outorgante poderes para fazê-lo.
3.3. Sendo o representante sócio ou dirigente da empresa licitante, deverá apresentar cópia
autenticada do respectivo ato constitutivo ou documento no qual estejam expressos os seus
poderes.
3.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue juntamente à  respectiva cédula de
identidade ou documento equivalente, em separado dos envelopes “PROPOSTA”  e
“HABILITAÇÃO”.
3.5. Juntamente aos envelopes e documentos de credenciamento, a empresa licitante deverá
entregar, em separado dos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”, Declaração de que
atende todos os requisitos de habilitação previstos neste Edital, conforme Modelo do ANEXO
II; e, ainda:
3.5.1. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), deverá ser
apresentada, ainda, uma Declaração (ANEXO VI), na qual a empresa licitante, sob as penas da
Lei, declare que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42
a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.6. A não apresentação do documento de credenciamento não será motivo para a
3.7. Cada agente credenciado poderá representar apenas uma empresa.
3.8. Os documentos de credenciamento,  serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados ao
processo administrativo.
3.9. Após o credenciamento será declarada aberta a sessão pela Pregoeira, a partir deste
momento, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

IV – DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1.  A Proposta  de  Preços  deverá  vir  acondicionada  no  Envelope  nº  01  –  PROPOSTA,
devidamente lacrado, contendo os seguintes dizeres em sua na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2022
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA
LICITANTE: (Nome da Empresa)
DATA: 17/08/2022 – 13:30 horas
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4.2.   A proposta deverá ser preenchida em formulário próprio da licitante devendo constar as
especificações  do objeto de forma clara,  descrevendo detalhadamente as características  dos
mesmos CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA e também todas as demais informações
constantes no ANEXO III do edital. A proposta comercial deverá conter:
4.2.1. número do Pregão;
4.2.2. razão social e CNPJ; 
4.2.3. endereço completo, telefone, endereço eletrônico e dados bancários;
4.2.3.1.  Validade  da  Proposta,  nunca  inferior  a  60  (sessenta)  dias  contados  da  data  de
apresentação  da  mesma,  sendo  que  em  caso  de  omissão  será  considerado  o  prazo  de  60
(sessenta) dias contados da data de apresentação da mesma;
4.2.3.2.  Valor  unitário,  valor  total  do  lote  e  valor  total  da  proposta, com  duas  casas
decimais, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão  inflacionária.  No  preço  proposto  deverá  estar  incluído,  além  do  lucro,  todas  as
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o  fornecimento  dos  objetos  da  presente
licitação.
4.3.  A Proposta  Comercial  deverá  estar  datada  e  assinada  por  responsável  pela  empresa,
contendo preferencialmente o carimbo da mesma.
4.4.  O preço proposto será de exclusiva responsabilidade  da licitante,  não  lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou outro pretexto.
4.5. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável até que se inicie a fase de lances.
4.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
4.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita
observância  das  normas contidas  na legislação mencionada neste  Edital  e  quaisquer  outras
normas legais correlatas.
4.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente,
por sorteio.
4.9. As empresas participantes deverão apresentar apenas uma Proposta de Preços, não será
aceito opção, sob pena de desclassificação.
4.10.  O  critério  de  julgamento  das  propostas  será  o  de  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,
satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório.
4.10.1.  Considerando  o  critério  de  julgamento  pelo  menor preço  por lote,  a  licitante
deverá realizar a proposta contemplando todos os itens do respectivo lote, sob pena de
desclassificação.
4.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e
seus ANEXOS, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar
o  julgamento,  com as  especificações  incompatíveis  com  o  Termo  de  Referência,  e  ainda,
aquelas  que  impuserem  condições  ou  contiverem  ressalvas  em  relação  às  condições
estabelecidas neste edital.
4.12. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

V - DA ABERTURA DA SESSÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS
5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital,  terá início a sessão pública do
Pregão, com o credenciamento dos licitantes e recebimento das Declarações, na forma prevista
nos termos constantes do Capítulo III.
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5.2. Em seguida, a Pregoeira efetuará a abertura do Envelope nº 01 – PROPOSTA verificando
se encontra-se esta em conformidade com as exigências do edital, e, ainda se o objeto cotado
reproduz as especificações contidas no Termo de Referência – ANEXO I.
5.3. A Pregoeira desclassificará a(s) proposta(s) caso se verifique as situações constantes do
item 4.11, e, classificará as propostas que participarão da fase de lances, sendo elas a de menor
preço,  bem como as com valor  superior  a  esta  última em até  10% (dez por  cento),  sendo
respeitada a ordem crescente de classificação.
5.4.  Não  havendo,  no  mínimo,  três  propostas  válidas  nos  termos  do  item  acima,  serão
selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços ofertados nas propostas escritas.
5.5. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes com o mesmo preço
serão convidados a participar dos lances verbais.

VI – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1. Aberta a etapa de competitividade, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e
decrescentes, inferiores à proposta de menor preço por item.
6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente ofertado.
6.3. A etapa de lances da sessão pública será encerrada quando todos os licitantes declinarem
do direito de ofertarem lances.
6.4. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, alterada  pela  Lei
Complementar 147/2014, será observado:
6.4.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência para as microempresas e
empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que os lances
apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores ao melhor lance.
6.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada terá a oportunidade
de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão.
6.4.3. O lance mencionado no item anterior deverá ser inferior àquele considerado classificado
em primeiro lugar na etapa de lances, situação em que a primeira classificação na etapa de
 lances será dada em favor da detentora deste novo lance (ME ou EPP).
6.4.4. Não ocorrendo a classificação em primeiro lugar da microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME's ou EPP's remanescentes,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
6.4.5. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem enquadradas no disposto no item 6.4.2, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor lance.
6.4.6. Na hipótese da não classificação em primeiro lugar nos lances, nos termos previsto do
item 6.4.2, será assim considerada, então, a proposta originalmente melhor classificada nos
lances.
6.4.7. O disposto no item anterior, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME ou EPP.
6.5. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço por item e os valores estimados para a licitação.
6.6. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será
efetuada por sorteio, na mesma sessão.
6.7. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá a
pregoeira verificar a aceitabilidade do preço ofertado.
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VII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira e sua equipe de apoio darão prosseguimento à
sessão do pregão, avaliarão a aceitabilidade da proposta melhor classificada na etapa de lances,
quanto ao valor estimado para a contratação, validando as informações relacionadas ao objeto
nela  informadas,  desde  que  fique  comprovado  o  atendimento  às  exigências  constantes  no
Termo de Referência do Edital – ANEXO I.
7.2. Se  a  Pregoeira  entender  que  o  preço  é  inexequível,  fixará  prazo  para  que  a  licitante
demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos.
7.2.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será desclassificada,
sob pena das sanções cabíveis.
7.3.  Caso,  excepcionalmente,  seja  suspensa  a  sessão  antes  de  cumpridas  todas  as  fases
preestabelecidas, o envelope que guardará os envelopes nº 02, devidamente rubricados pelo
Pregoeira e pelos licitantes, ficará sob a guarda da Pregoeira, sendo exibidos aos licitantes na
reabertura  da  sessão  ou  na  nova  sessão  previamente  marcada  para  prosseguimento  dos
trabalhos.

VIII – DO JULGAMENTO DA FASE DE PROPOSTA E DA NEGOCIAÇÃO.
8.1. Uma vez demonstrado pela licitante melhor classificada na etapa de lances o atendimento
às exigências desta Administração, descritas no Termo de Referência –  ANEXO I, será a
mesma declarada vencedora na fase de Proposta.
8.2. Se a proposta vencedora na etapa de lances não for aceitável, a  Pregoeira examinará a
proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação de cada licitante, até
a apuração da proposta que atenda integralmente a este Edital, declarando-a então vencedora.
8.3. A Pregoeira poderá negociar com a licitante vencedora da etapa de Proposta para que seja
obtido preço melhor.
8.4. Encerrada a fase de Proposta, passar-se-á, então, à abertura do Envelope nº 02 –
HABILITAÇÃO, da licitante vencedora, e a consequente avaliação de seu conteúdo.
8.5. Declarada vencedora, a empresa deverá protocolar na Seção de Licitação, no prazo de
até  03  (três)  dias,  prorrogável  por  uma  única  vez  por  igual  período  a  critério  da
Administração, nova proposta com valores unitários e totais de cada lote, a partir do valor
final obtido no certame.

IX – DA HABILITAÇÃO
9.1. O envelope contendo a documentação habilitatória deverá constar em sua face externa o
seguinte:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2022
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
LICITANTE: (Nome da Empresa)
DATA: 17/08/2022 – 13:30 horas

9.2.  Para  fins  de  habilitação  neste  certame,  a  licitante  detentora  da  melhor  oferta,  deverá
apresentar os documentos a seguir relacionados, numerados, em cópias autenticadas, obedecido
o disposto no art.  32 da Lei 8.666/93, aceitos, ainda, os documentos extraídos via  internet,
desde que possuam autenticidade certificada pelo Órgão emissor:

a)  Os  documentos  emitidos  via  internet  são  considerados  originais,  sendo  que  cópias  dos
mesmos  sem a  devida  autenticação  estarão  condicionadas  a  verificação  de  sua  validade  e
autenticidade junto ao site dos órgãos oficiais competentes;
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b) As cópias não autenticadas de certidões que não possam ser verificadas junto à internet, no
site dos órgãos oficias emitentes, serão consideradas inválidas e ensejarão na inabilitação do
licitante.
c) Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a INABILITAÇÃO
do licitante.
9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de
eleição de seus administradores;
b.1) os documentos de que trata a alínea anterior,  deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;
c)  decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País,  e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido por
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d)  inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de
administração em exercício;
9.2.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 9.2.1 não precisarão
constar do Envelope "Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste
Pregão. 
9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e  Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b)  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  ou  Positiva  com efeito  de  Negativa,  relativa  a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (relativo aos débitos inscritos
na dívida ativa)  e Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
f) Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e
certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.
9.2.2.1.  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão  apresentar  toda  a
documentação exigida  para  efeito  de comprovação da  regularidade  fiscal,  mesmo que esta
apresente alguma restrição;
9.2.2.2.  havendo  alguma restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das
microempresas e empresas de pequeno porte,  será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo  termo inicial  corresponderá  ao  momento  em que o  proponente  for  declarado o
vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
9.2.2.3. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará
decadência do direito  à  contratação,  sem prejuízo das  sanções  previstas neste  edital,  sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
revogar a licitação.
9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira:
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9.2.3.1.  Balanço  Patrimonial  e  Demonstrações  Contábeis  do  último  exercício  social,  já
exigíveis e apresentados na forma da lei ou balanço de abertura para o caso de empresa recém
constituída, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.
9.2.3.2. Entende-se por “último exercício social já exigível” aquele para o qual já se esgotou o
prazo de apresentação do Balanço à Receita Federal.
9.2.3.3.  O  Balanço  Patrimonial  e  as  demonstrações  Contábeis,  bem  como  o  Balanço  de
Abertura (para o caso de empresas recém constituídas), deverão estar devidamente registrados
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro competente da sede ou domicílio da licitante,
assinados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhados dos
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos.
9.2.3.4. As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço
Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado
dos Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), Recibo de Entrega do
Livro Digital na Receita Federal.
9.2.3.5.  Sociedades  sujeitas  ao  regime  estabelecido  na  Lei  Complementar  nº  123/2006
(Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da apresentação do
Balanço Patrimonial.
9.2.3.6.  Para  comprovação  de  boa  situação  financeira  da  empresa  licitante,  esta  deverá
apresentar  seus  índices  econômicos  financeiros  compatíveis  com  os  discriminados  abaixo,
devidamente extraídos do balanço referido no item 9.2.3.1.
9.2.3.7. O balanço será aferido através dos seguintes índices:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): reflete a solvência a curto e longo prazo
LG = AC + RLP ≥1,00
          PC + ELP
onde:
LG = Liquidez Geral
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
ELP = Exigível a Longo Prazo

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: (LC): reflete a solvência a curto prazo. Demonstra o
quanto a empresa possui de recursos próprios para saldar suas dívidas de curto prazo.

LC = AC ≥ 1,00
         PC
onde:
LC = Liquidez Corrente
AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante

GRAU  DE  ENDIVIDAMENTO  (GE):  avalia  o  nível  de  endividamento  da  empresa
comparando o total de recursos próprios com o capital de terceiros.

GE = PC + ELP ≤ 0,50
               AT
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onde:
GE = Grau de Endividamento
PC = Passivo Circulante
ELP = Exigível a Longo Prazo
AT = Ativo Total
9.2.3.8. Estarão habilitadas neste item somente as empresas que apresentarem resultado
igual ou maior a 1 (um) no índice LC e LG e menor ou igual a 0,5 no índice GE.
9.2.3.9. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.2.3.9.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, referente a recuperação
judicial  e/ou  extrajudicial,  deve  o  licitante  apresentar  comprovante  da
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial
em vigor;
9.2.3.10. A certidão referida no item 9.2.3.9, que não estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente serão aceitas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua emissão.
9.2.4. Relativos à Qualificação Técnica:
a) Atestado(s) de  Capacidade  Técnica  em  nome  da  Licitante,  emitido(s)  por  pessoa(s)
jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado  na  Entidade  Profissional
Competente,  acompanhado(s) do acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de
responsabilidade técnica pertinente(s) e compatível(is) com o objeto do Edital (de acordo com
o lote pretentido).

b) Prova de registro ou de inscrição (com validade em vigor) da empresa na entidade
profissional competente. 

Comprovação pela licitante de possuir no seu quadro de funcionários, profissional de nível
superior ou  outro  devidamente  reconhecido  pela  entidade  profissional  competente,  que  se
responsabilizará pelos serviços contratados.

c1) A licitante deverá comprovar que o referido profissional pertence ao seu quadro de
funcionários, mediante apresentação no caso de empregados, cópias das anotações da CTPS -
Carteira de Trabalho e previdência Social, acompanhada da respectiva ficha de Registro de
Empregados, ou no caso de autônomos Contrato de Prestação de Serviços, ou no caso de serem
sócios da empresa cópia do Contrato Social e ou sua última alteração.

e) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal,
indicando que possui em seu quadro técnico profissionais  e  equipamentos adequados para
prestarem o serviço objeto da licitação. 

f) Declaração de compromisso de manter na administração dos serviços durante o período de
vigência do contrato, o Responsável Técnico  indicado conforme item anterior, assinado pelo
representante legal da empresa. Nesta declaração deverá ainda constar que, caso haja mudança
do Responsável Técnico, este será substituído de igual ou maior experiência, o que deverá ser
submetido anteriormente à análise da Administração.

g) Atestado que efetuou a visita técnica (se o caso);

9.2.5. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação:
a) declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos
para a sua habilitação neste certame (ANEXO IV);
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b) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993 (ANEXO V);
c) Declaração Anexo VII (somente para o caso de empresas em recuperação judicial): está
ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do
profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o
plano de recuperação judicial;
d)  Declaração  Anexo  VIII  (somente  para  o  caso  de  empresas  em  recuperação
extrajudicial):  está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar
comprovação  documental  de  que  está  cumprindo  as  obrigações  do  plano  de  recuperação
extrajudicial;
9.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição
aos documentos requeridos no presente Edital.
9.4. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as
Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora na etapa de Proposta.
9.5. A Licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será
inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste edital.
9.6 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.7.  Na  hipótese  de  não  constar  prazo  de  validade  nas  certidões  apresentadas,  a
Administração  aceitará  como  válidas  as  expedidas  até  180  (cento  e  oitenta)  dias
imediatamente  anteriores  à  data  de  apresentação  das  propostas,  com  exceção  da
mencionada no item  9.2.3.1.
9.8. Constituem motivos para inabilitação da licitante:
9.8.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;
9.8.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os casos que
se enquadrem no item 9.2.2.1;
9.8.3. a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à filial,
nos casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;
9.8.4 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à matriz,
nos casos em que a filial for a licitante;
9.8.5. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento
de certidão;
9.8.6. o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.
9.9.  As  licitantes  que,  por  sua  natureza  ou  por  força  de  lei,  estiverem  dispensadas  da
apresentação  de  determinados  documentos  de  habilitação  deverão  apresentar  declaração
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

X – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data final para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.2.  A impugnação deverá  ser  protocolada  junto  a  Seção de Licitações,  do Município  de
Pirassununga.
10.2.1. O(a) subscritor(a) deverá comprovar ter poderes para Impugnar. 
10.3. A Pregoeira, auxiliada pela responsável pela elaboração do Edital, decidirá sobre a petição
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, disponibilizando neste mesmo prazo a resposta da
impugnação  na  página  Web  da  Prefeitura  Municipal  de  Pirassununga,  no  endereço
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www.pirassununga.sp.gov.br,  opção “Licitações”,  obrigando-se os  interessados a  consultá-la
para obtenção das informações prestadas.
10.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, e, caso a alteração influencie diretamente
nas propostas a serem apresentadas, será designada nova data para a realização do certame.
10.5. Excepcionalmente, de forma motivada e justificada, e por motivos de força maior ou
verificado o caso fortuito,  poderá a Pregoeira decidir  da Impugnação em prazo superior ao
estipulado no subitem 10.3.
10.6. O não atendimento das formalidades contidas neste item implicará no não conhecimento
da(s) impugnação(ões).

XI – DOS RECURSOS
11.1.  Após  ser  declarado  o  vencedor  do  certame,  serão  os  licitantes  então  indagados  para
manifestar  a  sua  intenção  de  interpor  recurso,  devendo  a  manifestação  ser  feita  de  forma
imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões.
11.2. Aceita a intenção pela Pregoeira, deverá o interessado,  no prazo de 03 (três) dias úteis,
apresentar as razões recursais, mediante protocolo da petição, dentro do mesmo prazo, na Seção
de Licitações da Prefeitura Municipal de Pirassununga, ficando os demais Licitantes, desde
logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  em  igual  prazo  e  forma,  que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.
11.3.  A falta  de  manifestação imediata  e  motivada da Licitante  importará a  decadência do
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.
11.4.  O acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.
11.5.  A decisão da Pregoeira  deverá ser  motivada e  submetida à  apreciação da Autoridade
Competente pelo processo licitatório, se não aceito o recurso interposto.
11.6.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  Autoridade
Competente  adjudicará  o  objeto  e  homologará  o  resultado  da  licitação  para  determinar  a
contratação.
11.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de
Licitação,  localizada  na  Rua  Galício  Del  Nero,  nº  51,  Centro,  Pirassununga/SP  (Paço
Municipal), CEP 13.631-904, no horário das 08h00min às 11h00 e das 13h00 às 17h00min.

XII - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação do objeto do presente processo licitatório será viabilizada pela Pregoeira
sempre que não houver recurso.
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pela Pregoeira.
12.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, o processo será submetido à
Autoridade Competente.

XIII –  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PRAZOS E
CONDIÇÕES PARA ASSINATURA
13.1. Depois de homologado o resultado desta licitação, o MUNICÍPIO convocará a empresa
adjudicatária para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
13.2. A convocação de que trata o  item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 3
(três) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do MUNICÍPIO, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
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13.4. A assinatura da ATA ficará diretamente condicionada - como solenidade de tratamento
recíproco - ao ato formal de assinatura da respectiva ATA, cabendo à empresa, para tanto: 
a) Fazer-se representar por profissional devidamente habilitado a examinar comparando - a
minuta com o instrumento obrigacional definitivo; 
b) Autorizar o seu representante, não havendo divergência entre os documentos cotejados,
a firmar em seu nome a referida  ATA;
c) O exame a que alude o item anterior dar-se-á no recinto da Prefeitura, podendo ser
utilizado todo o tempo necessário à análise e conferência das peças mencionadas.
13.5. Ao assinar a ATA, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os bens a ela adjudicados,
conforme especificações e condições contidas neste Edital, em seus Anexos e também na
proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do
Edital. 
13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Pirassununga a firmar
contratações nas quantidades registras, podendo ocorrer licitações específicas para o
fornecimento dos itens  objeto deste licitação, obedecidas à legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro de preço a preferência de fornecimento, em igualdade de
condições, não cabendo aos licitantes ou detentores do preço registrado o direito à indenização.
13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro de preços quanto o Município de Pirassununga optar pela aquisição do
objeto cujo preço está registrado por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de
Registro de Preços, e o preço contado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preço registrado e o ganhador serão divulgados na Imprensa Oficial do Município.
13.9. No caso da empresa vencedora não assinar a Ata de Registro, a  Pregoeira poderá
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de
Registro, em conformidade com o disposto no artigo 64, § 2º da Lei de Licitações.
13.9.1. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a Ata de Registro  caracterizará
o  descumprimento  total  da  contratação,  sujeitando-a  às  penalidades  deste  Edital,  sem
prejuízo de outras legalmente estabelecidas.
13.10.1.1.  O  disposto  no  item  13.8.1  não  se  aplica  quando  da  recusa  das  licitantes
remanescentes.
13.11. Constituirão motivos para a rescisão contratual as situações referidas nos artigos 77 e 78
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
13.12. No recebimento e aceitação do objeto serão observadas, no que couber, as disposições
contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
13.13. Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto licitado.

XIV – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada, de acordo com a minuta anexa a este Edital –
ANEXO IX, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

XV – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO
15.1. O Município de Pirassununga será o órgão responsável pelos atos de controle e
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que
solicitado pelos órgãos usuários, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.
15.2. A convocação do Proponente, pela Administração Municipal, será formalizada e conterá
o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para o fornecimento.
15.2.1. O Proponente convocado na forma do item anterior que não comparecer no prazo
estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preço, estará
sujeito às sanções previstas neste Edital e seus Anexos.
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XVI – DO PREÇO REGISTRADO
16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados obedecerão o disposto nos parágrafos e
incisos do artigo 12, do Decreto 3.863/2009.

XVII– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1.  As  despesas  decorrentes  desta  Licitação  correrão  por  conta  da  seguinte  dotação
orçamentária: 
    Solicitaç  ões   de Compra/Serviços nº: 473/2022 e 474/2022  

 Nº do Órgão: 15.01; Nº da Despesa: 630; Categoria Econômica: 33.90.39 – 78, 33.90.39
– 33.90.39 – 99 – Fonte 01 – Recurso Próprio 

XVIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, recusar-se em assinar a Ata de
Registro,  recusar, injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação
assumida, ficará sujeito à:
a) Advertência;
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, bem como
demais cominações legais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93.
18.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notificação.
18.2. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante
vencedora incorra nas mesmas.
18.3. Se a licitante vencedora não observar o prazo fixado para a execução dos serviços, ficará
sujeita  a  multa  diária  de  0,1% (zero  vírgula  um por  cento)  do  valor  total  da  contratação,
enquanto perdurar atraso,  até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando este limite o pedido
poderá ser cancelado e poderá culminar na rescisão da Ata de Registro, a critério do Município,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
18.4. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa  de  até  15% (quinze  por  cento)  do  valor  total  da  contratação,  conforme critérios  de
razoabilidade,  sendo  que  o  valor  será  devidamente  reajustado  na  data  da  aplicação  da
penalidade.
18.5. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado na
data da aplicação da penalidade.
18.6. Se a Prefeitura tiver que ingressar em Juízo em consequência da contratação e/ou de suas
partes integrantes, a Contratada, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará os
honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo judiciário na forma da lei.
18.7. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente
punitivo e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.
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18.8. As multas serão descontadas diretamente do pagamento, quando este for devido.
18.9. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força
maior, só será recebido pela Administração Municipal se acompanhado das justificativas
apresentadas.

XIX – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
19.1.  O pagamento  será  efetuado  30 (trinta)  dias  após  a  execução  dos  serviços,  mediante
apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal,  devidamente  vistada  por  um  agente  da  unidade
requisitante, devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162 (nota fiscal
eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso, sob pena de não
recebimento.
19.2. Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária,
com base no IPC/FIPE pro rata die, desde a data da obrigação até sua efetiva quitação.
19.3. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, dentro de sua
validade;
b) Certidão de Regularidade de Situação (CRS) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS) da Contratada, dentro de sua validade.
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro de sua validade.

XX – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA
20.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no
Edital.
20.2. Comunicar à unidade requisitante, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o
cumprimento das obrigações constantes neste edital. 
20.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no  todo  ou  em parte,  os
serviços  em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais
empregados, no prazo estipulado pela Administração.
20.4. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias fornecimento dos objetos
registrados e pagar os emolumentos prescritos em lei.
20.5. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas.
20.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
20.7. Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe
sejam impostas pelas autoridades.
20.8. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as
obrigações assumidas.
20.9.  Todos  os  custos  com  funcionários,  transporte  e  alimentação,  entre  outros  serão  de
responsabilidade da empresa contratada.
20.10. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência.

XXI - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

14

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

SEÇÃO DE LICITAÇÃO



21.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos serviços, objeto deste edital.
21.2. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado neste edital.
21.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) em desacordo com as condições do Edital.

XXII –  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
22.1.Os serviços deverão ser realizados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal
de Obras e Serviços, e deverá ser em conformidade com o disposto no Termo de Referência e
dependerá  da  expedição  da  Autorização  de  Fornecimento,  emitida  pelo  Município  de
Pirassununga.
22.2. Todas as ordens no decorrer da execução dos serviços deverão ser expressamente dadas
pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços ou seu preposto expressamente nomeado.
22.3. O recebimento dos serviços será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
nº 8.666/93.
22.4. O recebimento dos serviços será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, que atestará o recebimento.
22.5. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
22.6. Nos casos de recusa do objeto, a Contratada terá de providenciar a substituição ou corre-
ção imediatamente, dentro do prazo estipulado pela Administração e  sem adição de qualquer
ônus à municipalidade.
22.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento.

XXIII – DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. O Município de Pirassununga se reserva ao direito de inspecionar os serviços, podendo
recusá-los ou solicitar substituições, e ainda, se reserva ao direito de revogar, anular, adquirir
no todo ou em parte, rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja
inconveniência administrativa e por razões de interesse público.
23.2.  Constatado por um agente da Unidade Requisitante, através de laudo, que os serviços
encontram-se em desacordo com o edital, após contraditório da licitante, o pedido poderá ser
cancelado, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
23.3. Os encargos sociais, fiscais e o que mais de direito, inclusive indenizações decorrentes de
acidentes ou qualquer outro incidente envolvendo a execução dos serviços ora contratados, a
quem  quer  que  sofra  o  dano,  serão  de  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  da  empresa
vencedora do certame, não restando qualquer ônus ao Município, sequer subsidiariamente.
23.4. A empresa vencedora responsabilizar-se-á civil e criminalmente, inclusive no que se
refere a eventual dano, a quem quer que o sofra, por qualquer erro ou imperfeição na execução
do objeto licitado.

XXIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1.  Fica  assegurado  ao  Município  de  Pirassununga  o  direito  de,  no  interesse  da
Administração,  revogar,  a  qualquer  tempo,  no todo ou em parte,  o presente Pregão,  dando
ciência aos participantes na forma da legislação vigente. 
24.2. Os envelopes das licitantes inabilitadas, que não forem retirados no prazo de 30
(trinta) dias, serão inutilizados.
24.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
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24.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município
de Pirassununga.
24.5.  Quando  todos  os  licitantes  forem  inabilitados  ou  todas  as  propostas  forem
desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias para a apresentação
de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que os inabilitaram ou
desclassificaram.
24.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, publicada no D.O.E. de 18 de julho de 2002.
24.7.  O  foro  para  dirimir  questões  relativas  ao  presente  Edital  será  o  da  Comarca  de
Pirassununga/SP, com exclusão de qualquer outro.
24.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação
do  presente  Edital,  deverá  ser  encaminhado  à  Seção  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal de Pirassununga, endereçado à Pregoeira do Município, até 02 (dois) dias úteis
antes da realização do Pregão.
24.8.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizados na página Web da
Prefeitura  Municipal  de  Pirassununga,  no  endereço  www.pirassununga.sp.gov.br,  link
“Licitações”,  obrigando-se  os  interessados  a  consultá-la  para  obtenção  das  informações
prestadas.
24.9. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a
promoção  de  diligência,  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo,
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo
desde a realização da sessão pública.
24.10. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
24.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da
sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão.
24.12. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente Edital, o lance
é considerado proposta de preços.
24.13.  As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  do  interesse  da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
24.14. O horário de atendimento ao público para protocolo de documentos será das 8:30 às
11:00 e das 13:30 às 16:30 horas.
24.15.  O presente  Edital  é  publicado na  Imprensa Oficial  do  Estado,  em jornal  de  grande
circulação no Estado e no jornal Imprensa Oficial do Município, seu resumo está a disposição
no quadro de avisos do Paço, permanecendo o seu inteiro teor à disposição dos interessados na
Prefeitura Municipal  de Pirassununga, Seção de Licitação,  bem como no site da Prefeitura
Municipal de Pirassununga.
24.16. O Edital na íntegra será disponibilizado a todos os interessados, a partir do dia 04
de agosto  de 2022, através do site http://www.pirassununga.sp.gov.br, no link:
“Serviços”,“Licitações”.

Pirassununga, 03 de agosto de 2022.

Sandra R. Fadini Carbonaro
Chefe da Seção de Licitação
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TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I - a)

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

LOTE     01  

1. Execução de passeio de concreto, inclusive regularização/compactação de terreno e juntas de
dilatação.

2. Pintura de meio fio com cal, 2 demãos, incluindo fixador.

Prazo de entrega:

Em até 48 horas após a emissão da Ordem de Fornecimento.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Item Descrição Unidade Quantidade
Anual

Valor
Unitário

Valor
Total

1 Execução de passeio de
concreto

M2 2.400

2 Pintura de meio fio com
cal, 2 demãos, incluindo
fixador

M2 120.000

Valor Global

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

Só serão aceitos os serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando
sua aceitação condicionada à fiscalização dos servidores competentes e que atendam as normas
vigentes.

O objeto contratual será recebido provisoriamente, nos termos do artigo 73, II da Lei 8.666/93,
mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos
serviços prestados.

A Administração disporá no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se der o
recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e
consequente aceitação e rejeição.

A Administração reserva-se o direito de não receber os serviços prestados em desacordo com o
previsto neste instrumento, podendo cancelar o contrato, sem prejuízo das penalidades e
sanções previstas. Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos
contratuais, os serviços serão recebidos definitivamente, mediante termo assinado pelas partes.

A empresa vencedora se responsabilizará por todas as despesas relacionadas à prestação dos
serviços, sem ônus adicional a proposta, no requisitante no Município de Pirassununga.
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A aceitação dos serviços não exime o Prestador da responsabilidade de prestação de acordo
com os requisitos estabelecidos e não invalidam qualquer reclamação posterior do Município a
respeito da qualidade dos serviços prestados.

Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Prefeitura Municipal em
Pirassununga/SP, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da Ordem de
Serviços, conforme necessidade do Município, Mediante Requisição Emitida Pela
Administração.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Execução de passeio de concreto

Execução de passeio de concreto, inclusive regularização/compactação de terreno e juntas de
dilatação, conforme segue:

Meio fio pré-moldado, sendo que o serviço será medido pelo comprimento, em metros lineares
de meio-fio efetivamente executado;

Passeio de concreto, área da plataforma de vias públicas, localizada entre o alinhamento dos
imóveis e o meio-fio, e/ou nos canteiros centrais, destinado a tráfego de pedestres, devendo ser
revestido por concreto moldado in loco. Espessura mínima exigida 6,00 cm de concreto.

Pintura de meio fio com cal, 2 demãos, incluindo fixador

Serviço de pintura de meio fio com cal, 2 (duas) demãos, incluindo fixador, consistindo em
pintura com tinta à base de cal sobre o meio fio, por meio manual e pessoal habilitado; sendo
medidos por metro linear de meio fio.

Pessoal

Competirá à contratada a admissão de operários necessários ao desempenho dos serviços
empreitados, correndo por sua conta, também, os encargos sociais, seguros, uniformes e demais
exigências das Leis Trabalhistas.

Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em
ordem, inclusive atestado de boa conduta. Só serão mantidos em serviço os empregados
cuidadosos, atenciosos e educados para com o público.

A fiscalização terá o direito de exigir substituição, a qual deverá realizar em 48 (quarenta e
oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se
a substituição der origem a ação na Justiça, o Município não terá, em nenhum caso, qualquer
responsabilidade.

É absolutamente vedada, por parte do pessoal da contratada, a execução de serviços que não
sejam objeto do presente Edital.

Caberá à contratada apresentar nos locais determinados e no horário de trabalho os operários
devidamente equipados e uniformizados.

A empresa contratada deverá enviar, quando solicitada pela fiscalização, folha de pagamento
relativa aos empregados envolvidos nas atividades objeto do presente, bem como,
comprovantes dos recolhimentos dos encargos sociais instituídos por lei.
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A empresa deverá apresentar PPRA e PCMSO para o desenvolvimento das atividades
constantes neste edital, logo no início dos serviços.

A empresa deverá também comprovar o treinamento de segurança do trabalho (integração,
EPIs e agentes biológicos) para todos os colaboradores envolvidas na execução dos serviços.

A contratada deverá estabelecer um local para armazenar seus equipamentos e veículos,
contendo escritório, vestiário e garagem. 

A contratada deverá disponibilizar 01 (um) supervisor com carro de apoio para supervisionar os
serviços executados.

A contratada deverá disponibilizar  também 01 (um) técnico de  segurança do trabalho para
verificar as condições de trabalho e  segurança,  aplicar  treinamentos,  realizar DDS e outras
atividades inerentes à saúde e segurança do trabalho. 

Da gestão de contrato:

A Contratada deverá nomear  um preposto para as tratativas com o Gestor da Unidade
Requisitante.

A contratada  deverá  organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com
eficiência as obrigações assumidas.

Da     subcontratação:  

Não será admitida a subcontratação de nenhum dos itens do objeto licitatório.

Dos procedimentos     de     fiscalização  

A Secretaria Municipal de Obras será responsável pela fiscalização do contrato no que compete
a prestação de serviços, observando todos os aspectos contratados (prazos de entrega, local da
prestação dos serviços, medição dos serviços, manutenção da relação inicial entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços
prestados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato).

LOTE     02  

 Disponibilização de caminhões pipa-bombeiro para execução de serviços de limpeza de
vias públicas e transporte de água. Os caminhões devem ter idade máxima de 04(quatro) anos,
com potência mínima de 256 cavalos, equipados com cabine suplementar com banheiro, e
tanque inox de 10.000 litros.

Prazo de entrega:

Em até 48 horas após a emissão da Ordem de Fornecimento.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
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Item Descrição Unidade Quantidade
Anual

Valor
Unitário

Valor
Total

1 Disponibilização de
caminhões pipa-bombeiro
para execução de serviços
de limpeza de vias
públicas e transporte de
água

Equipe/mês 12

Valor Global

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

Só serão aceitos os serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas,
estando sua aceitação condicionada à fiscalização dos servidores competentes e que
atendam as normas vigentes.

O objeto contratual será recebido provisoriamente, nos termos do artigo 73, II da Lei
8.666/93, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da
conformidade dos serviços prestados.

A Administração disporá no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se der o
recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade dos serviços
prestados e consequente aceitação e rejeição.

A Administração reserva-se o direito de não receber os serviços prestados em desacordo
com o previsto neste instrumento, podendo cancelar o contrato, sem prejuízo das
penalidades e sanções previstas. Uma vez restando comprovada a adequação do objeto
aos termos contratuais, os serviços serão recebidos definitivamente, mediante termo
assinado pelas partes.

A empresa vencedora se responsabilizará por todas as despesas relacionadas à prestação
dos serviços, sem ônus adicional a proposta, no requisitante no Município de
Pirassununga.

A aceitação dos serviços não exime o Prestador da responsabilidade de prestação de
acordo com os requisitos estabelecidos e não invalidam qualquer reclamação posterior
do Município a respeito da qualidade dos serviços prestados.

Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Prefeitura Municipal em
Pirassununga/SP, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da Ordem de
Serviços, conforme necessidade do Município, Mediante Requisição Emitida Pela
Administração.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Disponibilização de caminhões pipa-bombeiro para execução de serviços de limpeza de
vias públicas e transporte de água
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A CONTRATDA deverá fornecer 02 (dois) caminhões pipa-bombeiro toco, com 02 (dois)
motoristas e (02) dois ajudantes, para executar serviços de limpeza de vias públicas, transporte

de água e atender as demais demandas do município. Os caminhões devem ter idade máxima de
04  anos, com potência mínima de 256 cavalos, equipados com cabine suplementar com
banheiro, e tanque inox de 10.000 litros.

O equipamento deve conter os seguintes acessórios para lavação, irrigação, abastecimento de
água e/ou combate a incêndios:

Acessórios do Tanque: 01 boca de inspeção, diâmetro 500mm, com vedação hermética,
para inspeção e carregamento de níveis superiores colocado no centro do tanque; 01 (uma)
conexão inferior traseira para descarregamento do tanque por gravidade, diâmetro 2.1/2”
com válvula de inox de abertura manual; visor de nível do tanque d’água com mangueira
transparente de 1".

Acessórios Básicos Complementares: 02 (dois) armários laterais, com largura mínima de
620mm, altura mínima de 590m e profundidade mínima de 600mm, construídos em aço
carbono revestido externa e internamente, dotado de tampa articulável e maçaneta de
fecho rápido, para acondicionar ferramentas, mangueiras e acessórios; para-lamas
traseiros tipo envelope construídos em polietileno preto, completos com suportes duplos
em aço tratado sendo um par para cada eixo traseiro; 01 (um) para-choque traseiro,
articulável, construído em perfis de aço, com articulação e trava de segurança, pintado
conforme norma Inmetro/Contran, zebrado com faixas refletivas.

Sistemas de lavação, irrigação, abastecimento de água e/ou combate a incêndios. Bomba
de mistura e transferência com transmissão PTO e montagem Midship.

Caixa-Bomba veicular modelo: CBV-DF 40 (ou superior). Acionamento pelo motor do
próprio veículo/chassi através do PTO (Power-Take-Off), ou seja, TDF (Tomada de
Força) do câmbio, de fornecimento opcional.

Caixa de transmissão, engrenada, multiplicadora de rotação e torque com baixos níveis de
aquecimento e de ruídos.

Acessórios: Verificador de nível de óleo com bujão; respiro de gases ambiente; dreno
inferior com bujão magnético.

Bomba centrífuga de único estágio e um rotor, corpo da bomba em Ferro Fundido GG25.
Rotor construído em Aço Inox AISI 304 resistente a corrosão.

Vedação da bomba com eixo da transmissão por selo mecânico em Carbeto de Tungstênio
com vedação em Viton apoiado sobre luva de inox de proteção do eixo contra desgaste.

Desempenho em operação de auto-carregamento do tanque d´água de no mínimo 1.000
litros por minuto.

As válvulas, tubulações e conexões utilizadas em todo o fluxograma hidráulico e suas
respectivas ligações devem atender as seguintes especificações:

Materiais e componentes Válvulas: Todas as linhas de recalque (expedições) possuirão
válvulas esféricas em inox de fecho rápido (1/4 de volta) em inox e a de sucção
(admissão) possuirá válvula esfera de fecho rápido ( ¼ de volta) tipo wafer, vedação
EPDM, com alavanca de comando de abertura regulável.

Flanges: Normas ANSI B 16.5 com ressalto estriado nos diâmetros e partes
correspondentes.
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Tubulação: Tubos de aço ST00 conforme norma DIN 2440; curvas e conexões soldados
em aço conforme Schedule 40; soldagem por arco elétrico de alta penetração com
procedimentos e eletrodos apropriados.

Linhas de Sucção: Admissão tanque-bomba (1), com diâmetro de 3” com válvula esfera
em inox acionado por atuador pneumático, mangote de dilatação, filtro de linha em
polipropileno e elemento filtrante em inox; Sucção manancial-bomba (1), com diâmetro
de 3" com acoplador tipo kanlock fêmea e tampão em duralumínio.

Linhas de Recalque: 01 (um) recalque para mangueira de abastecimento com diâmetro 2”,
com adaptador e tampão de engate rápido tipo kanlock; retorno bomba-tanque (1) para
operações de auto-carregamento ou recirculação, com diâmetro de 2" com válvula de 2"
inox e mangote de dilatação; recalque bomba - mangueira lateral, diâmetro de 2" com
válvula inox de 2" e adaptador Stórz de 1 ½", em latão, Recalque bomba-canhão monitor
(1), de 2" equipado com mangote de dilatação e válvula de 2 ½"; recalque bomba-
irrigadores laterais (2), de1 ½", com válvulas de1 ½" inox e pontas de rosca de 2",
instalados a meia altura, com acionamento a nível de solo; recalque bomba-carretel de
mangotinho (1), de 1" com válvula inox de 1" ; 01 (um) recalque para agitadores/retorno
bomba-tanque com diâmetro de 2”, com derivação na tubulação para 2 tubos de inox
também de diâmetro de 2” sacáveis para facilitar a manutenção de limpeza dos mesmos.

Auto carregamento do tanque por captação de água à partir de níveis inferiores como
mananciais, rios, açudes, etc. realizado pelo escovador de ar, equipado com mangote de
sucção de 3" x 6,0 metros com acoplador engate rápido Kanlock em duralumínio e Crivo
de Sucção Especial diâmetro nominal 3" na extremidade.

Escorvador a ar deve executar o escorvamento da bomba utilizando o ar excedente do
sistema de freio do veículo como meio de arraste/aspiração do ar contido na tubulação e
no mangote de sucção, gerando o vácuo necessário para tornar o processo de
escorvamento da bomba rápido, fácil e seguro. Deve ser instalado de forma a não
interferir no sistema de freio do veículo utilizando válvula governadora homologada.

Canhão Monitor com Esguicho Regulável, para maximizar os desempenhos de alcance,
rapidez e eficácia no controle de queimadas e no combate a incêndios à distância.  O
equipamento deve dotado de um canhão com esguicho regulável instalado no ponto mais
alto, sobre o compartimento da bomba de incêndio de forma fixa, porém permitindo
amplas condições de manobras pelo operador ao nível do piso superior e à sua volta.

O canhão deve possuir travas de segurança que permitem fixá-lo em qualquer posição
escolhida tanto no plano horizontal como no plano vertical.

Sua construção deve ser de corpo tubular em alumínio tratado e revestido, juntas rotativas
de bronze com vedação por anéis o’rings comerciais de fácil manutenção.

Seus comandos devem ser manuais, simples e seguros, com alavancas e manoplas
adequadamente posicionadas para movimentos horizontais, verticais, freios de posição e
esguicho. Dispõe de válvula de alimentação exclusiva, de 2.½", para regulagens e/ou
interrupção do fluxo de bombeamento de comando manual e ao alcance do operador do
canhão.

Altura máxima do piso do convés ao centro do esguicho do canhão estando este
posicionado à 90º de 900 mm.

O Esguicho deve atender aos requisitos: Permitir regulagens de configurações de jato
pleno à neblinado sem alterar a vazão pré-estabelecida pelo operador; permitir pré-
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determinar a vazão de trabalho, possuindo 02 regulagens, 300 e 500GPM, otimizando à
operação; as regulagens acima são executadas sem necessidade de interrupção do fluxo de
bombeamento; proporcionar manejo leve e suave nas operações de regulagens de jato
pleno à neblinado; Dispor de sistema de limpeza rápida para casos de entupimentos por
folhas, ramos e outros detritos.

O esguicho deve ser construído primordialmente em Alumínio SAE 323 e dispor de
vedação de pressão em anéis o’ring e raspadores de borracha que evitam entrada de pó,
terra, etc.

Desempenho mínimo: Vazão nominal/máxima: 500 GPM (1890l/min); posicionamentos
do canhão: Horizontal livre (360º) e Vertical de 75º para cima e 60º para baixo em relação
do plano horizontal; configurações de Jato do Esguicho: Regulável de jato pleno (sólido) à
neblinado (névoa) sem necessidade de interrupção de fluxo de bombeamento.

O Carretel de Mangotinho deve proporcionar desempenhos de vazão de até 250 LPM e
pressão de até 150 PSI, para atender funções de controlar e combater incêndios bem como
lavar máquinas, veículos e implementos no campo ou na sede bem como pisos,
instalações, etc. Instalado com alcance do operador ao nível de solo.

O Carretel deve ser reforçado, de alimentação axial com junta giratória em aço tratado,
com pista de rolamento e vedação por anéis o’rings; dotado de corpo construído em aço
tratado, composto de perfilados e tubos apropriados; possuir recolhimento manual por
manivela e freio posicionador que evita recolhimento em situações indesejadas.

O Mangotinho deve possuir diâmetro 1" (25,4mm) com comprimento 25 metros ou 50
metros em borracha semi-rígida resistente à pressão de trabalho de até 350 PSI com
terminais tipo espigão de abraçadeiras reforçadas.

O Esguicho deve ser regulável de jato pleno à neblinado, tipo CAC, construído em aço
tratado.

Linha de Mangueira: Disponível para atender operações que necessitem utilizar
mangueira lateral de 1 ½" como no controle de queimadas e combate à incêndios
específicos, abastecimentos de água, etc; localizada no compartimento de bomba, lado do
piloto, em nível ligeiramente superior ao chassi do tanque dispõe de engate rápido tipo
storz, de 1 ½" com válvula de 2" inox; proporcionar desempenhos de vazão de até 950
LPM e alcance em jato pleno de até 40 metros.

Irrigadores Laterais: Projetado para atender operações de formação de aceiros úmidos,
irrigação de canteiros, etc, pela aspersão de água através de “bicos-de-pato”  laterais,
sendo um de cada lado; possuir válvulas independentes e comandadas manualmente pelo
operador à nível do solo com tubulação derivada do tubo de recalque principal com tubos,
conexões, válvulas de diâmetro 1 ½" inox e “bico-de-pato” em alumínio fundido de 2".

Barra Irrigadora Traseira: Fabricada em aço ou polietileno, de formato especial possuindo
seção quadrada, corpo central arqueado com curvas nas extremidades dotadas de tampas
removíveis para permitir a limpeza interna da barra; possuir entrada com espigão de

63,5mm (2.1/2”), onde pode ser acoplado mangote/mangueira de diâmetro compatível
com a aplicação em que será submetida através de furos cilíndricos dispostos ao longo da
mesma, posicionados de forma perpendicular à face traseira de seu corpo; operar irrigação
por gravidade, tipo “chuveiro”, visando funções de tratamento de solo como apaga poeira
em estradas, talhões, pátios de manobras, etc, bem como compactação de solo; a válvula
de abertura/descarga deve ser de 2.1/2” em inox, do tipo esférica de passagem plena com
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atuador pneumático incorporado comandada pelo operador da cabine através de sistema
eletropneumático.

Sinalização e Iluminação de Serviços: Para possibilitar operações noturnas, deve possuir
faróis de trabalho 4" (3), com 09 lâmpadas em Led totalizando 27 W (cada farol),
direcionáveis manualmente, instalados na plataforma do canhão e na traseira com acesso
pelo passadiço superior e com interruptores próprios.

Sinalização de trânsito: Possuir instalação elétrica com amplas sinaleiras traseiras com
função de sinalização de freios e alerta de direção (seta), conforme normas do Contran;
possuir ainda lanternas do tipo sinaleiras de segurança (canoinha), sendo 02 (duas) em
cada lateral. Dispositivos refletivos “conforme resolução nº 105 de 21 de dezembro de
1.999 (art. 12 lei nº 9.503, de 23/09/97 do CTB”).

Aspersor Traseiro: Possuir (01) Aspersor Traseiro, de formato cilíndrico, construído
primordialmente em alumínio SAE-323; permitir amplas variações nos jatos d’água
através de dispositivos incorporados ao conjunto de manejo leve e suave, por onde é
possível pré-estabelecer a vazão e a abertura dos leques (podendo variar de 0 à 180°) e
fixá-los na regulagem desejada para a operação à ser realizada utilizando-se o sistema de
trava manual do conjunto; possuir ainda concepção giratória a qual permite direcionar o s
jatos d’água, de forma pré-estabelecida, para a traseira do veículo ou para as laterais, para
atender diversas necessidades de utilização, possibilitando priorizar determinadas áreas
que se deseja irrigar, e não atingir outras áreas sem necessidade; a linha de recalque
bomba –  aspersor deve ser composta de tubos de aço carbono com de 2”, mangotes de
ligação e válvula esfera em inox com atuador pneumático incorporado comandada pelo
operador da cabine através de sistema eletropneumático.

Os caminhões e as equipes ficarão à disposição do Município, para atender as demandas e
necessidades locais, conforme forem surgindo. 

Os caminhões farão a limpeza das vias públicas urbanas e irrigação das estradas rurais, a fim de
minimizar os resíduos de poeira.

Os caminhões poderão ser usados também para transporte e abastecimento de água, bem como
combate incêndios (caso necessário).

A água a ser utilizada na prestação de serviço será fornecida pela CONTRATANTE.

Da gestão de contrato

A Contratada deverá nomear um preposto para as tratativas com o Gestor da Unidade
Requisitante.

A contratada deverá organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com
eficiência as obrigações assumidas.

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação de nenhum dos itens do objeto licitatório.

PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
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Secretaria Municipal de Obras será responsável pela fiscalização do contrato no que
compete a prestação de serviços, observando todos os aspectos contratados (prazos de
entrega, local da prestação dos serviços, medição dos serviços, manutenção da relação
inicial entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos serviços prestados, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato).
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ANEXO II

DECLARAÇÃO

_____________________________________________________(NOME  DA  EMPRESA),
CNPJ  Nº____________________________,  sediada
____________________________________________________________________(endereço
completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
através dos documentos integrantes dos envelopes “B”,  sob pena de sujeição às penalidades
previstas no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº 10/2022.

  
__________________,_____de_________________de ______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa

26

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

SEÇÃO DE LICITAÇÃO



ANEXO III

FORMULÁRIO PROPOSTA

Processo Administrativo nº 3391/2022
Pregão Presencial nº 10/2022

Razão Social: ____________________________________________________________
CNPJ: _______________________________________
Endereço: _______________________________________________________________
Tel._____________________________Fax: ___________________________
E-mail: _________________________________________
CEP: ____________________ Cidade: __________________________ UF: __________
Banco: ____________ Agência: _____________  c/c: ________________

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS DE PINTURA DE MEIO FIO,
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PASSEIO DE CONCRETO E DISPONIBILIZAÇÃO
DE CAMINHÕES PIPA-BOMBEIRO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
E SERVIÇOS, de acordo com as exigências constantes do Termo de Referência  e demais
exigências contidas no edital.

LOTE ____
ITEM DESCRIÇÃO

SERVIÇO
UNID. DE 
SERVIÇO
(equipe/mês/M2

QUANTIDADE 
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

DO ITEM
01

02

03

 Valor Total do Lote: R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ___________________________________

- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da licitação.
- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas  as condições estabelecidas  no Edital  e seus
Anexos,  e que, os serviços cotados atendem às especificações contidas no Termo de Referência, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades constantes das especificações.
- Declaramos que no preço cotado estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos,
seguros,  taxas,  ou  quaisquer  outros  que  possam  incidir  sobre  gastos  da  empresa,  sem  quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
-  Caso  nos  seja  adjudicado  o  objeto  da  licitação,  comprometemos  a  efetuar  a  entrega  no  prazo
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

__________________,_____de_________________de_____.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

_______________________________________________________(NOME  DA  EMPRESA)
CNPJ  Nº___________________________,  sediada
__________________________________________________(endereço  completo),  declara,
sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório
Pregão Presencial  nº  10/2022, estando  ciente  e  de  acordo da  obrigatoriedade de  declarar
ocorrências posteriores.

  
__________________,_____de_________________de______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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 ANEXO V

DECLARAÇÃO

_________________________________________________(NOME  DA EMPRESA),  CNPJ
Nº__________________________, sediada _________________________________(endereço
completo), declara, sob as penas da lei, para fins habilitação no Pregão Presencial nº 10/2022,
bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz.

__________________,_____de_________________de_______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO VI

                                
Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte

DECLARO,  sob  as  penas  da  lei,  sem  prejuízo  das  sanções  e  multas  previstas  no  ato
convocatório, que a empresa _____________________________________________________
________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº
________________________é microempresa  ou  empresa de  pequeno porte,  nos  termos  do
enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui quaisquer dos
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº147, de 7 de agosto de 2014,
cujos  termos  declaro  conhecer  na  íntegra,  estando  apta,  portanto,  para  participar  do  deste
procedimento licitatório.

__________________,_____de_________________de______.

 ___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO VII

(somente para o caso de empresas em recuperação judicial) 

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que a empresa  ............................................................................,
CNPJ nº .............................................................,   está ciente de que no momento da assinatura
do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador,
de que a LICITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial;

___________________________, ______ de ____________________ de _____.

                      

   _________________________________________________________
(assinatura e nome do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO VIII

(somente para o caso de empresas em recuperação extrajudicial)

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que a empresa  ............................................................................,
CNPJ nº ............................................................., está ciente de que no momento da assinatura do
contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do
plano de recuperação extrajudicial;

___________________________, ______ de ____________________ de _____.

                      

   ____________________________________________________
(assinatura e nome do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO IX

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo de Administrativo nº 3391/2022
Pregão Presencial nº ___/2022
Ata de Registro de Preços nº __/2022
Validade: 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura
Órgão gerenciador: Prefeitura Municipal de Pirassununga-SP

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, com sede na cidade de
Pirassununga, Estado de São Paulo, na Galício Del Nero, nº 51, Centro, Pirassununga/SP,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 45.731.650/0001-45, neste ato representado pelo Senhor
Prefeito Municipal, _____________________________, brasileiro, casado, portador da Cédula
de Identidade RG nº _________-SSP/SP e do CPF/MF nº _________, doravante denominado
simplesmente COMPROMITENTE, e de outro lado, a empresa ______, estabelecida na
cidade de ______, na _______________, nº ______, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ
sob nº _____, neste ato representada pelo Senhor _________, portador da Cédula de Identidade
RG nº ________e do CPF/MF sob o nº _______, doravante denominada simplesmente
COMPROMISSÁRIA, neste ato por seu representante legal, conforme documento
comprobatório, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Municipal n° 3.863/2009 e
alterações, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS do material, constante no EDITAL DO
PREGÃO PRESENCIAL  Nº __/2022, de acordo com seus respectivos preços abaixo
discriminados:

Item                 Quantidade           Descrição    

Valor unit______      Valor total________
    

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE  PREÇOS  DE  SERVIÇOS  DE
PINTURA DE MEIO FIO, SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PASSEIO DE CONCRETO
E DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA-BOMBEIRO PARA A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS, conforme especificações do ANEXO I – Termo de
Referência, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e seus anexos, que o
integram e completam.
1.2. Este instrumento não obriga o Município de Pirassununga a firmar contratações nas
quantidades registras, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento do(s)
objeto(s) desta licitação, obedecidas à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do
registro de preço a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
1.3. As contratações dos serviços  registrados neste instrumento serão efetuadas através de
Autorização de Fornecimento, emitidas pelo Município de Pirassununga.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. O regime de execução desta Ata de Registro é o de menor preço.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
4.1. O valor registrado e a especificação encontram-se elencados no quadro acima.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.  O  pagamento  será  efetuado  30  (trinta)  dias  após  a  execução  dos  serviços,  mediante
apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal,  devidamente  vistada  por  um  agente  da  unidade
requisitante, devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162 (nota fiscal
eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso, sob pena de não
recebimento.
5.2. Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária,
com base no IPC/FIPE pro rata die, desde a data da obrigação até sua efetiva quitação.
5.3. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, dentro de sua
validade;
b) Certidão de Regularidade de Situação (CRS) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS) da Contratada, dentro de sua validade.
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro de sua validade.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão, neste exercício, à conta das dotações
assim classificadas: _____________.
6.2. Em caso de alteração da rubrica orçamentária, durante a vigência contratual, poderá haver
sua alteração, por meio de Decreto e/ou apostilamento, desde que devidamente autorizado pelo
Chefe do Executivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1.  Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços  qualquer  órgão  ou  entidade  da
Administração Direta Municipal,  mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,  desde que
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 3.863/09.
7.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO
PROPONENTE

8.1.  O Proponente terá o seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
A pedido, quando:

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior; e
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da  elevação dos
preços de mercado.
Por iniciativa da Administração, quando:
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a) A licitante não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
b)  A licitante  perder  qualquer  condição  de  habilitação  ou  qualificação  técnica  exigida  no
processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) A licitante não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;
e) A licitante comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes
da Ata de Registro de Preço; e
f)  Ficar  caracterizada  qualquer  hipótese  de  inexecução  total  ou  parcial  das  condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
8.2.  Em  qualquer  das  hipóteses  acima,  concluído  o  processo,  o  Município  fará  o  devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de
registro.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE
PREÇO

9.1. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
a) Por decurso de prazo de vigência.
b) Quando não restarem fornecedores registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
10.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, recusar-se em assinar a Ata de
Registro,  bem como recusar, injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação
assumida, ficará sujeito à:
a) Advertência;
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e Ata de Registro, bem
como demais cominações legais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93.
10.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notificação.
10.2. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante
vencedora incorra nas mesmas.
10.3. Se a licitante vencedora não observar o prazo fixado para a execução dos serviços, ficará
sujeita a multa diária de 0,1% (zero vírgula um por cento) da contratação, enquanto perdurar
atraso, até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando este limite o pedido poderá ser cancelado, a
critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
10.4. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação diversa da prevista no item anterior,
incorrerá  a  licitante  vencedora  em multa  de  até  15% (quinze  por  cento)  do  valor  total  da
contratação, conforme  critérios  de  razoabilidade,  sendo  que  o  valor  será  devidamente
reajustado na data da aplicação da penalidade.
10.5. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em
multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado na
data da aplicação da penalidade.
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10.6. Se a Prefeitura tiver que ingressar em Juízo em consequência da contratação e/ou de suas
partes integrantes, a Contratada, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará os
honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo judiciário na forma da lei.
10.7. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente
punitivo e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.
10.8. As multas serão descontadas diretamente do pagamento, quando este for devido.
10.9. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força
maior, só será recebido pela Administração Municipal se acompanhado das justificativas
apresentadas à Prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO E  DAS
CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO

11.1. Os  serviços  deverão  ser  realizados  de  acordo  com  as  necessidades  da  Secretaria
Municipal de Obras e e Serviços, e deverá ser em conformidade com o disposto no Termo de
Referência e dependerá da expedição da Autorização de Fornecimento, emitida pelo Município
de Pirassununga.
11.2. Todas as ordens no decorrer da execução dos serviços deverão ser expressamente dadas
pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços ou seu preposto expressamente nomeado.
11.3. O recebimento dos serviços será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
nº 8.666/93.
11.4. O recebimento dos serviços será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, que atestará o recebimento.
11.5. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
11.6. Nos casos de recusa do objeto, a Contratada terá de providenciar a substituição ou corre-
ção imediatamente, dentro do prazo estipulado pela Administração e  sem adição de qualquer
ônus à municipalidade.
11.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
12.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no
Edital. 
12.2. Comunicar à unidade requisitante, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o
cumprimento das obrigações constantes neste edital. 
12.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no  todo  ou  em parte,  os
serviços  em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais
empregados, no prazo estipulado pela Administração.
12.4. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias fornecimento dos objetos
registrados e pagar os emolumentos prescritos em lei.
12.5. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas.
12.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
12.7. Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe
sejam impostas pelas autoridades.
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20.8.  Todos  os  custos  com  funcionários,  transporte  e  alimentação,  entre  outros  serão  de
responsabilidade da empresa contratada.
12.9. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a presente
aquisição.
13.2. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado neste edital.
13.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Termo de
Referência, Edital e Proposta.

CLÁUSULA QUARTA- DOS CASOS DE RESCISÃO
14.1. Constituem casos que possibilitam a rescisão contratual todas as condutas das partes que
se adequarem aos motivos tipificados no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, artigo 13 do
Decreto Municipal nº 3.863/2009, bem como as ocorrências descritas no edital da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PREÇO REGISTRADO 
15.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO DAS PARTES AO EDITAL E À
PROPOSTA

16.1. As partes se vinculam ao contido no edital do Pregão Presencial nº ___/2022 e na
proposta ofertada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1.  Constatado pelo agente da Unidade Requisitante,  através  de  laudo,  que  os  serviços
encontram-se em desacordo com o Edital, após contraditório da licitante vencedora, o pedido
poderá  ser  cancelado,  a  critério  da  Administração,  independentemente  da   aplicação  das
sanções cabíveis.
17.2. O Município de Pirassununga se reserva ao direito de inspecionar os serviços quando da
execução,  podendo  recusá-los  ou  solicitar  substituições,  e  ainda,  se  reserva  ao  direito  de
revogar,  anular,  adquirir  no  todo  ou  em  parte,  rejeitar  todas  as  propostas,  desde  que
justificadamente haja inconveniência administrativa para seus serviços e por razões de interesse
público.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Obriga-se a Contratada a manter, durante a validade da Ata de Registro, as condições de
habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório.
18.2. Para as questões que se suscitarem entre as partes contratantes, e que não sejam resolvidas
amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga para a
solução judicial, desistindo as partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.3. E por estarem as partes justas e de pleno acordo no que se refere aos termos desta Ata de
Registro, firmam o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e validade, perante as testemunhas
abaixo nomeadas.

Pirassununga,       de                               de      .
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____________________ _______________________
       Contratante                 Contratada

Testemunhas: __________________            ______________________
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Nome: JOSÉ CARLOS MANTONAVI

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 

Período de gestão: 18/01/2022 até 31/12/2024

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 
TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de 
Atualização Cadastral” ora anexada (s).

                                                  JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Prefeito Municipal

                                                        prefeito@pirassununga.sp.gov.br
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE:_____________________________________________________________
CONTRATADO:______________________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________________
OBJETO:____________________________________________________________________
ADVOGADO(S)/OAB(*)_______________________________________________

Pelo Presente termo, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo em vista e extraindo cópias das manifestações
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico,  em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código
de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –  CadTCESP”, nos termos  previstos no
Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral
anexa(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados;

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Pirassununga, _________ de _______________________ de______
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AUTORIDADE     MÁXIMA     DO     ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00

RESPONSÁVEL     PELA     HOMOLOGAÇÃO     DO     CERTAME:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:   140.263.828-00
Assinatura:_______________________________

RESPONSÁVEIS     QUE     ASSINARAM     O     AJUSTE:  

Pela     Contratante:  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00
Assinatura:_______________________________

PELA     CONTRATADA:  
Nome:_______________________________________________________________________
Cargo:_______________________________________________________________________
CPF:_________________________________ RG____________________________________

Assinatura:_______________________________

ORDENADOR     DE     DESPESAS     DA     CONTRATANTE  
Nome: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Cargo: Prefeito Municipal
CPF:  140.263.828-00
Assinatura:_______________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS:

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Acompanhamento Processual
Nome: TIAGO ALBERTO FREITAS VARISI
Cargo: Procurador Geral
CPF: 279.150.988-70

Assinatura: ______________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório
Nome: SANDRA REGINA FADINI CARBONARO
Cargo: Chefe de Licitação
CPF: 252.408.758-12

Assinatura:_______________________________
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE:

CNPJ Nº:

CONTRATADA:

CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:________/________/_________

VIGÊNCIA: _____/_______/_________

OBJETO:

VALOR (R$):

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA:

                                                 JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Prefeito Municipal

 prefeito@pirassununga.sp.gov.br
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ANEXO X

 - DECRETO Nº 3.863, 16 DE JUNHO DE 2009 -

“Regulamenta  as  contratações  pelo
Sistema  de  Registro  de  Preços  no
âmbito da Administração Pública e dá
outras providências”.....................

ADEMIR  ALVES  LINDO,  Prefeito
Municipal  de  Pirassununga,  Estado
de São Paulo.......................................

No uso de suas atribuições legais e face ao constante
nos autos do procedimento administrativo objeto

do Protocolado nº 1.186/2009,

D E C R E T A :
Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de materiais, gêneros e

equipamentos, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração
Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Parágrafo  único.  Para  os  efeitos  deste  Decreto,  são  adotadas  as  seguintes
definições: 

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para
registro formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os quantitativos, preços,
detentores da ata, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

III - Órgão  Gerenciador-  Órgão  ou  Entidade  da  Administração  Pública
Municipal responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; 

IV - Órgão Participante - Órgão ou Entidade da Administração Publica, que
participou da etapa preparatória do procedimento licitatório precedente ao Registro de Preços; 

V - Detentor da Ata - Licitante(s) vencedor(es) do certame na modalidade
concorrência  ou  pregão,  com  preços  registrados  para  futuros  fornecimentos  ou  prestação  de
serviços. 

Art. 2º Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes; 
II - Quando  for  mais  conveniente  a  aquisição  de  bens  com previsão  de

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de
suas atribuições; 

III - Quando  for  conveniente  a  aquisição  de  bens  ou  a  contratação  de
serviços para atendimento a mais de uma órgão ou entidade, ou a programas de governo; e,

IV - Quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração. 
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Parágrafo Único. Poderá ser utilizado registro de preços para contratação de
bens e serviços de informática, obedecido a legislação vigente, desde que devidamente justificada e
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
concorrência ou pregão, do tipo menor preço global/lote unitário, nos termos das Leis n os 8.666, de
21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de
mercado. 

§ 1º A  ampla  pesquisa  de  mercado  sera  formalizada  em  documento
produzido pelo Órgão ou Entidade requisitante, sendo composta de no mínimo três preços ou, na
impossibilidade  devidamente  justificada,  conter  preço  praticado  no  âmbito  da  Administração
Pública, devendo a unidade de Compras referendar os preços constantes da pesquisa. 

§ 2º Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência,
o  tipo  técnica  e  preço,  a  critério  do  órgão  gerenciador  e  mediante  despacho  devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 3º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e
administração do SRP, e ainda o seguinte: 

I - Consolidar  todas as  informações relativas  à estimativa  individual  e
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para
atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

II - Promover  todos  os  atos  necessários  à  instrução  processual  para  a
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei; 

III - Realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação
dos valores a serem licitados; 

IV - Realizar os atos dele decorrentes do Registro de Preços, tais como o
controle de estoques, solicitações de compras ou contratações, bem como as devidas comunicações
à unidade competente, relativas ao descumprimento do disposto na Ata de Registro de Preços e
respectivos fornecimentos ou prestação de serviços; 

V - Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,
sempre que solicitado, dos Detentores da Ata, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo  a  ordem  de  classificação  e  os  quantitativos  de  contratação  definidos  pelos
participantes; 

VI - Participar, conjuntamente com a Procuradoria Geral do Município, das
eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento
da Ata de Registro de Preços. 

VII - Participar,  conjuntamente  com a  Secretaria  Municipal  de  Governo,
quando necessário, de reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do SRP.

§ 4° Caberá  a  Secretaria  Municipal  de  Administração,  através  da  seção
competente,  a  consolidação  de  dados  fornecidos  pelas  unidades  Municipais,  inclusive  com
elaboração de impressos  e  planilhas,  visando eficientização  do procedimento  preparatório,  sem
prejuízo das atribuições legais. 

Art. 4º O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser
superior  a  um ano,  computadas  neste  as  eventuais  prorrogações,  sem prejuízo  do  disposto  na
legislação vigente. 

§ 1º É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do artigo 57,
da Lei Federal no 8.666/93, de 21 de junho de 1993, quando a proposta que originou o registro
continuar vantajosa, satisfeito os demais requisitos. 

§ 2º Os  contratos  decorrentes  do  SRP  terão  sua  vigência  conforme  as
disposições  contidas  nos  instrumentos  convocatórios  e  respectivas  propostas,  obedecendo  o
disposto no artigo 57, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo a formalização se dar na
forma do art. 62, do mesmo diploma. 
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Art. 5º A  Administração,  quando  da  instauração  do  certame  licitatório
destinado à aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar
maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o local
de entrega ou da prestação dos serviços. 

§ 1° No caso de serviços,  a  subdivisão se dará em função da unidade de
medida adotada para aferição, controle e resultado esperado, e será observada a demanda específica
de cada unidade. 

§ 2° Sempre que possível, deverá ser evitada a contratação de mais de uma
empresa  para  a  execução  de  um  mesmo  serviço,  com  vistas  a  assegurar  a  responsabilidade
contratual e o princípio da padronização.

Art. 6º Ao  preço  do  primeiro  colocado  poderão  ser  registrados  tantos
Detentores  da  Ata  quantos  necessários  para  que,  em  função  das  propostas  apresentadas,  seja
atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

I - O preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão
divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata
de Registro de Preços; 

II - Quando das contratações decorrentes  do registro de preços deverá ser
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

§ 1° Ao preço e condições do primeiro colocado poderão ser registrados dos
demais licitantes, obedecida a ordem de classificação obtida no certame licitatório; 

§ 2° Excepcionalmente, a critério da Administração, quando a quantidade do
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de
qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas
sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. 

§ 3° A  critério  da  Administração,  poderá  ser  prevista  no  Edital  a
possibilidade de convidar os licitantes, respeitadas a ordem de classificação, para registrarem seus
preços, desde que aceitem o registro ao preço do primeiro classificado, na forma do §2° do artigo
64, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Art. 7º A existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao Detentor da Ata a preferência de fornecimento em
igualdade de condições. 

Parágrafo  único.  Quando  das  efetivas  contratações,  a  Administração
promovera verificação da compatibilidade do preço com o constante no artigo 11,  ou pesquisa
específica a fim de verificar a regularidade deste com os de mercado. 

Art. 8º O edital de licitação para registro de preços contemplará, sempre que
possível: 

I - A  especificação/descrição  do  objeto,  explicitando  o  conjunto  de
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - A estimativa de quantidades a ser adquirida no prazo de validade do
registro; 

III - O  preço  máximo  que  a  Administração  se  dispõe  a  pagar,  por
contratação, consideradas as condições de fornecimento e as estimativas das quantidades a serem
adquiridas; 

IV - A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de
materiais, bens e equipamentos. 

V - As condições quanto aos locais, prazos de entrega, embalagens, forma
de  pagamento  e,  complementarmente,  nos  casos  de  serviços,  quando  cabíveis,  a  frequência,
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periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados,
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - O prazo de validade da Ata de Registro de Preço; 
VII - Os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas

minutas de contratos, no caso de prestação de serviços, e a nota de empenho no caso de compra
com entrega imediata; e 

VIII - As penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas. 

Parágrafo  único.  O  edital  poderá  admitir,  como  critério  de  julgamento,  a
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos e situações em que a
oferta de desconto se mostrar adequada e vantajosa. 

Art. 9° Homologado o resultado da licitação, a Administração, respeitada a
ordem de classificação  e a quantidade de Detentores  a  terem preços  registrados,  convocará  os
representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Parágrafo único. Os preços registrados serão publicados trimestralmente na
Imprensa Oficial do Município. 

Art. 10 A contratação  com  os  Detentores  da  Ata  será  formalizada  por
intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o
disposto no § 2° do art. 62 da Lei ti 8.666, de 1993. 

Art. 11 O  Órgão  gerenciador,  promoverá  trimestralmente  pesquisa  de
preços, visando verificar se os registrados são compatíveis com a dinâmica do mercado, devendo
ser formalizado por escrito e anexado à Ata de Registro de Preços. 

Art. 12 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as
disposições contidas no art. 65 da Lei n 8.666 de 21 de junho de 1993. 

§ 1º O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual
redução  daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  serviços  ou  bens
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
Detentores da Ata. 

§ 2º Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tomar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

I - Convocar  o  Detentor  da  Ata  visando  a  negociação  para  redução  de
preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

II - Frustrada  a  negociação,  o  Detentor  da  Ata  será  liberado  do
compromisso assumido; e, 

III - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando
igual oportunidade de negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Administração poderá: 

I - Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade,  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes  apresentados,  desde  que  o
requerimento ocorra antes do pedido de fornecimento; e 

II - Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de
negociação; 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a
revogação  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa. 

Art. 13 O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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II - Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar
superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - Tiver presentes razões de interesse público. 
§ 1º O  cancelamento  de  registro,  nas  hipóteses  previstas,  assegurado  o

contraditório  e  a  ampla  defesa,  será  formalizado  por  despacho  da  autoridade  competente  da
Administração. 

§ 2º O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de
Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14 A Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  a  sua  validade,  poderá  ser
utilizada por qualquer outro Órgão ou Entidade da Administração que não tenha participado do
certame  licitatório,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
comprovada vantagem. 

§ 1° Os Órgãos e Entidades que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis Detentores da Ata e respectivos
preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá  ao  Detentor  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observada  as
condições nela  estabelecidas,  optar  pela aceitação  ou não pelo fornecimento,  independente  dos
quantitativos  registrados  em  Ata,  desde  que  este  fornecimento,  não  prejudique  as  obrigações
anteriormente assumidas. 

§ 3° Quando da manifestação da utilização pelo Órgão ou Entidade, o Órgão
Gerenciador poderá permitir sua utilização a que se refere este artigo, desde que não exceda a cem
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

Art. 15 A Administração Municipal poderá utilizar-se de Atas de Registro de
Preços  gerenciadas  pela  União,  Distrito  Federal,  Estados  e  outros  Municípios,  desde  que
demonstrada a vantagem econômica em tal  adesão comparativamente aos preços praticados no
mercado. 

§ 1º A aplicação  deste  artigo  somente  ocorrerá  nas  hipóteses  em  que  a
quantidade  total  demandada  pela  Administração  não  exceda  a  cem  por  cento  do  quantitativo
registrado junto ao Órgão Gerenciador. 

§ 2° A demonstração da legalidade e da regularidade das contratações ou
aquisições, inclusive com observância dos princípios da economicidade, vantajosidade, publicidade
e isonomia, sera realizada através de procedimento licitatório, devidamente autuado, numerado e
rubricado, com atos de homologação e adjudicação da autoridade competente. 

Art. 16 Poderão  ser  utilizados  recursos  de  tecnologia  da  informação  na
operacionalização  das  disposições  de  que  trata  este  Decreto,  bem assim na  automatização  dos
procedimentos inerentes aos controles e atribuições do Órgão Gerenciador e Participantes.

Art. 17 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Pirassununga, 16 de junho de 2009.

- ADEMIR ALVES LINDO -
                    Prefeito Municipal

Publicado na Portaria.
Data supra.
JORGE LUIS LOURENÇO
Secretário Municipal de Administração dag/.
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CREDENCIAMENTO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Referência: Licitação: Pregão Presencial nº 10/2022

Pelo presente, designo o Sr.____________________________, Portador do RG
nº.________________________,  CPF____________________________,  representante  da
empresa___________________estando ele credenciado a responder junto a V.Sas. em tudo o
que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, exame, habilitação,  classificação e
interposição de recursos, relativamente à documentação de habilitação e à proposta por nós
apresentadas para fins de participação na licitação em referência.

________________________,_____de_________________de_______.

_________________________________________________
Assinatura do representante legal
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